
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.963 - PR (2014/0047887-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SYBREN DE JONG 
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 
   LEONARDO COLOGNESE GARCIA E OUTRO(S) - 

PR042639 
   CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA  - PR049123 
   MARCELO MARCO BERTOLDI 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. EMPREGADOR PESSOA 
FÍSICA. ART. 25 DA LEI 8.212/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO 
REPRISTINATÓRIO EM RELAÇÃO À NORMA REVOGADA. INOCORRÊNCIA DE 
DECISÃO EXTRA PETITA. IMPOSIÇÃO DE LIMITES À DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À REPETIÇÃO OU  COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA RECONHECIDA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA 
VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   O Plenário do STJ apreciou a aplicabilidade do CPC/2015 
aos processos que já se encontravam em andamento quando do início de sua 
vigência, decidindo ser aplicável a novel legislação processual somente aos 
recursos que impugnem decisões publicadas a partir de 18.3.2016, o que não é o 
caso dos autos. Perfeitamente possível, portanto, o julgamento monocrático com 
base no art. 557, caput do CPC/1973. 

2.   O Tribunal de origem manifestou-se fundamentadamente a 
respeito de todas as questões postas à sua apreciação e, ao final, decidiu 
contrariamente aos interesses da parte, que buscou, com os Embargos de 
Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da não 
ocorrência de omissão, contradição, obscuridade e ausência de fundamentação, 
não se verifica ofensa ao art. 535, II do CPC.

3.   A orientação adotada pelo Tribunal de origem não destoa do 
posicionamento pacífico desta Corte de Justiça de que, declarada a 
inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre a produção rural, em relação 
ao produtor – pessoa física, a referida contribuição deve ser exigida com base na 
folha de salários, conforme previsto na legislação anterior, sem que isso resulte 
em julgamento extra petita. Considera-se, para tanto, o efeito repristinatório da 
declaração de inconstitucionalidade, razão pela qual, reconhecido o direito de 
repetição de indébito dos valores indevidamente recolhidos, esse deve ser 
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compensado com eventual crédito constituído a título de contribuição 
previdenciária sobre a folha de salários. Sobre o tema, citam-se os seguintes 
julgados: AgInt no REsp. 1.529.011/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 22.6.2016; 
AgRg no REsp. 1.487.270/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.3.2015; 
AgRg no REsp. 1.506.191/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.3.2016.

4.   Tampouco há que se falar em afronta ao disposto no art. 
142 do CTN, visto que o Tribunal Regional apenas determinou que se observasse 
a subsistência da contribuição sobre a folha de salários após a revogação do § 5o. 
do art. 22 da Lei 8.212/1991 pela Lei 10.256/1991, não procedendo a qualquer tipo 
de lançamento tributário quanto a essa contribuição.  Precedentes: AgRg no AgRg 
no REsp. 1.437.925/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 24.6.2016; 
REsp. 1.010.142/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe de 29.10.2008.

5.   Conforme reiteradamente tem advertido a jurisprudência 
desta Corte, a análise da existência ou não da sucumbência mínima ou recíproca 
implicaria incursão no campo fático-probatório, o que não é possível na via 
especial. Ilustrando esse entendimento: AgRg no REsp. 1.275.203/SC, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 20.6.2012; AgRg no REsp. 1.089.377/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.3.2012. 

6.   Agravo interno do contribuinte desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.963 - PR (2014/0047887-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SYBREN DE JONG 
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 
   LEONARDO COLOGNESE GARCIA E OUTRO(S) - PR042639 
   CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA  - PR049123 
   MARCELO MARCO BERTOLDI 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por SYBREN DE JONG 

contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. 

EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. LEI 8.212/91, ART. 25. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

AÇÃO PROPOSTA APÓS A VIGÊNCIA DA LC 118/05. ENTENDIMENTO 

CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP, REL. MIN. LUIZ, FUX, DJE 

18.12.2009) E PELO STF (RE 566.621/RS, REL. MIN. ELLEN GRACIE, 

TRIBUNAL PLENO, DJ. 4.8.2011). DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO REPRISTINATÓRIO EM RELAÇÃO 

À NORMA REVOGADA. INOCORRÊNCIA DE DECISÃO EXTRA PETITA. 

IMPOSIÇÃO DE LIMITES À DECLARAÇÃO DO DIREITO À REPETIÇÃO 

OU COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO, NESTA CORTE, DO GRAU DE 

DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. REVOLVIMENTO DE 

PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES: AGRG NO 

RESP 1.275.203/SC, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 20.6.2012; AGRG 

NO RESP 1.089.377/RS, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 

23.3.2012. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 

728).

2.   Alega a agravante que o CPC/2015, aplicável ao caso dos autos 

nos termos dos arts. 14 e 1.046 e do Enunciado Administrativo 2/STJ, não permite o 

julgamento singular do recurso em circunstâncias como a presente, em que não foi 

apontado dispositivo de súmula ou entendimento firmado em sede de recurso 

repetitivo, a teor do art. 932 do Novel CPC. 
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3.   No mérito, reitera os argumentos do Apelo Nobre, notadamente 

quanto às seguintes alegações: (i) o v. acórdão recorrido, contrariou e negou vigência 

ao artigo 535 do CPC/1973 ao não sanar os vícios existentes no julgado; (ii) contrariou 

e negou vigência aos artigos 128, 459 e 460 do CPC/1973, haja vista ter se 

manifestado sobre ponto em relação ao qual não há pedido da União, em sede de 

reconvenção, sequer da autora, ora Agravante; (iii) contrariou e negou vigência aos 

artigos 142 e 170, ambos do CTN, bem como ao art. 7o., § 2o., do Decreto-lei 

2.287/1986, ao determinar o encontro de contas entre o que indevidamente retido 

sobre a receita bruta, com o que seria devido sobre a folha de salários; (iv) aplicou-se 

a compensação de honorários face a sucumbência recíproca, quando de fato não 

houve sucumbência do agravante; (v) deu, a lei federal, interpretação diversa da de 

outro Tribunal Regional Federal, qual seja, o TRF1. (fls. 752)

4.   Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação no 

prazo legal.

5.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.963 - PR (2014/0047887-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SYBREN DE JONG 
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 
   LEONARDO COLOGNESE GARCIA E OUTRO(S) - PR042639 
   CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA  - PR049123 
   MARCELO MARCO BERTOLDI 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 

COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. EMPREGADOR 

PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI 8.212/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC NÃO CONFIGURADA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO REPRISTINATÓRIO EM RELAÇÃO 

À NORMA REVOGADA. INOCORRÊNCIA DE DECISÃO EXTRA PETITA. 

IMPOSIÇÃO DE LIMITES À DECLARAÇÃO DO DIREITO À REPETIÇÃO 

OU  COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA 

RECONHECIDA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   O Plenário do STJ apreciou a aplicabilidade do CPC/2015 

aos processos que já se encontravam em andamento quando do início de 

sua vigência, decidindo ser aplicável a novel legislação processual 

somente aos recursos que impugnem decisões publicadas a partir de 

18.3.2016, o que não é o caso dos autos. Perfeitamente possível, 

portanto, o julgamento monocrático com base no art. 557, caput do 

CPC/1973. 

2.   O Tribunal de origem manifestou-se fundamentadamente 

a respeito de todas as questões postas à sua apreciação e, ao final, 

decidiu contrariamente aos interesses da parte, que buscou, com os 

Embargos de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em 

virtude da não ocorrência de omissão, contradição, obscuridade e 

ausência de fundamentação, não se verifica ofensa ao art. 535, II do CPC.

3.   A orientação adotada pelo Tribunal de origem não destoa 

do posicionamento pacífico desta Corte de Justiça de que, declarada a 

inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre a produção rural, em 
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relação ao produtor – pessoa física, a referida contribuição deve ser 

exigida com base na folha de salários, conforme previsto na legislação 

anterior, sem que isso resulte em julgamento extra petita. Considera-se, 

para tanto, o efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, 

razão pela qual, reconhecido o direito de repetição de indébito dos valores 

indevidamente recolhidos, esse deve ser compensado com eventual 

crédito constituído a título de contribuição previdenciária sobre a folha de 

salários. Sobre o tema, citam-se os seguintes julgados: AgInt no REsp. 

1.529.011/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 22.6.2016; AgRg no REsp. 

1.487.270/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.3.2015; AgRg no 

REsp. 1.506.191/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.3.2016.

4.   Tampouco há que se falar em afronta ao disposto no art. 

142 do CTN, visto que o Tribunal Regional apenas determinou que se 

observasse a subsistência da contribuição sobre a folha de salários após 

a revogação do § 5o. do art. 22 da Lei 8.212/1991 pela Lei 10.256/1991, 

não procedendo a qualquer tipo de lançamento tributário quanto a essa 

contribuição.  Precedentes: AgRg no AgRg no REsp. 1.437.925/PR, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 24.6.2016; REsp. 1.010.142/SP, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe de 29.10.2008.

5.   Conforme reiteradamente tem advertido a jurisprudência 

desta Corte, a análise da existência ou não da sucumbência mínima ou 

recíproca implicaria incursão no campo fático-probatório, o que não é 

possível na via especial. Ilustrando esse entendimento: AgRg no REsp. 

1.275.203/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 20.6.2012; AgRg no REsp. 

1.089.377/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.3.2012. 

6.   Agravo interno do contribuinte desprovido. 

1.   Primeiramente, quanto à alegada nulidade da decisão agravada, 

diante do provimento do Recurso Especial, com base em jurisprudência dominante, o 

Plenário do STJ apreciou a aplicabilidade do CPC/2015 aos processos que já se 

encontravam em andamento quando do início de sua vigência, decidindo ser aplicável 

a novel legislação processual somente aos recursos que impugnem decisões 

publicadas a partir de 18.3.2016, o que não é o caso dos autos, ressaltando que, no 

Código anterior, a viabilidade desse julgamento era expressamente prevista no art. 

557.
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2.   No mais, não merece reforma a decisão agravada.

3.   No que diz respeito à suposta ofensa ao art. 535 do CPC, 

observa-se que o Tribunal a quo, ao contrário do alegado, manifestou-se 

fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação e, ao 

final, decidiu contrariamente aos interesses da parte, que buscou, com os Embargos 

de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da não 

ocorrência de omissão, contradição, obscuridade e ausência de fundamentação não 

se verifica ofensa à regra ora invocada.

4.   No mérito, a orientação adotada pelo Tribunal de origem 

também não destoa do posicionamento pacífico desta Corte de Justiça de que, 

declarada a inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre a produção rural, em 

relação ao produtor – pessoa física, a referida contribuição deve ser exigida com base 

na folha de salários, conforme previsto na legislação anterior, sem que isso resulte em 

julgamento extra petita. Considera-se, para tanto, o efeito repristinatório da declaração 

de inconstitucionalidade, razão pela qual, reconhecido o direito de repetição de indébito 

dos valores indevidamente recolhidos, esse deve ser compensado com eventual 

crédito constituído a título de contribuição previdenciária sobre a folha de salários. 

Sobre o tema, citam-se os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FUNRURAL. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REALIZADA  PELO STF. 

REPRISTINAÇÃO DA NORMA ANTERIOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1.  Esta Corte firmou compreensão segundo a qual, "uma vez 

declarada a  inconstitucionalidade  das  referidas  leis,  deve-se  aplicar  a 

redação  originária  da  Lei  8.212/1992, que dispõe ser válida a tributação  

com  base na folha de salários. Tal orientação espelha a jurisprudência   

do   STJ,   no  sentido  de  que  a  declaração  de inconstitucionalidade  

acarreta  a  repristinação  da norma revogada pela  lei  viciada.  

Precedentes  do STJ (AgRg no REsp 1.423.352/PR, Rel.  Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2014, DJe  27/3/2014)" e 

AgRg nos EDcl no REsp 1.517.542/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
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Segunda Turma, DJe 26/5/2015.

2. "A contribuição para o FUNRURAL tinha por base de cálculo o 

valor comercial  dos  produtos rurais por ela industrializados, enquanto a 

outra (contribuição para a previdência urbana) incidia sobre a folha de  

salário  dos  empregados não classificados como rurícolas" (REsp 

1.337.338/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 

em 12/5/2015, DJe 19/5/2015).

3.  "A  repristinação  da lei anterior impõe o cálculo da exação nos 

moldes  da lei revogada, eventual direito de restituição limita-se à diferença  

 existente   entre  a  sistemática  instituída  pela  lei inconstitucional  e a 

prevista na lei repristinada, caso haja" (AgRg nos  EDcl  no  REsp  

1.489.751/PR,  Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

2/6/2015).

4.  Não há julgamento extra petita quando o acolhimento da 

pretensão decorre da interpretação lógico-sistemática da peça inicial.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp. 

1.529.011/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 22.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL.  

EMPREGADOR  RURAL  PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  

A  FOLHA  DE  SALÁRIOS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA   

CONSTITUCIONAL.   INVIABILIDADE   DE  ANÁLISE  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  REPRISTINAÇÃO.  ATO  NORMATIVO REVOGADO POR LEI 

DECLARADA INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.

1.  Na  hipótese  dos autos, o Tribunal de origem apreciou a 

demanda sob  o  enfoque eminentemente constitucional. Dessarte, é 

inviável a apreciação  do  Recurso Especial, sob pena de invasão da 

competência do STF.

2.  Outrossim,  nota-se  que  a Corte regional entendeu que, uma 

vez declarada   a  inconstitucionalidade  das  referidas  leis,  deve-se 

aplicar  a  redação  originária  da  Lei  8.212/1992, que dispõe ser válida  a  

tributação  com base na folha de salários. Tal orientação espelha  a  

jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 

inconstitucionalidade  acarreta  a  repristinação  da norma revogada pela 
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lei viciada. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp. 1.487.270/PR, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.3.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  FUNRURAL.  

CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA  

PRODUÇÃO  DE  EMPREGADOR  RURAL.  LEI 10.256/2001. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. 

REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA. DECISÃO EXTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES UNÍSSONOS DO STJ. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PEDIDO DE 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSAÇÃO. PRAZO 

PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

AFASTAMENTO, NO CASO, DO PRAZO DECENAL ("CINCO MAIS 

CINCO"). AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Entendia  o  STJ  que  "o  prazo  prescricional  na repetição de 

indébito  de  cinco  anos  definido  na Lei Complementar n. 118/2005 

somente incidirá sobre os pagamentos indevidos ocorridos a partir da 

entrada  em  vigor  da  referida lei, ou seja, 9.6.2005. Vide o REsp 

1.002.032/SP,  julgado  pelo  regime  dos recursos repetitivos (art. 543-C  

do  CPC). Este entendimento foi superado quando, sob o regime de 

Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 

realizada em 4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário 

566.621/RS  (DJe  18.8.2011),  pacificou  a  tese  de  que  o  prazo 

prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 

incidirá  sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da  

entrada  em  vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam  

respeito  a  recolhimentos  indevidos realizados antes da sua vigência"  

(STJ,  AgRg  no REsp 1.440.852/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2014).

II.  Ajuizada  a  presente  ação  em  08/06/2010, é de ser 

aplicado, portanto, no caso, o prazo prescricional quinquenal.

III.  Nos  termos  da jurisprudência, "Esta Corte firmou 

compreensão segundo  a  qual,  'uma  vez  declarada  a 

inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação 

originária da Lei 8.212/1992,  que dispõe ser válida a tributação com base 
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na folha de salários. Tal orientação espelha a jurisprudência do STJ, no 

sentido de   que   a   declaração   de   inconstitucionalidade   acarreta  a 

repristinação  da  norma  revogada  pela lei viciada. Precedentes do STJ'  

(AgRg  no  REsp  1.423.352/PR,  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 27/3/2014)' e AgRg nos EDcl no REsp 

1.517.542/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe  

26/5/2015.  (...)  Não  há  julgamento  extra  petita  quando o acolhimento 

da pretensão decorre da interpretação lógico-sistemática da  peça  inicial"  

(STJ,  AgRg  nos EDcl no REsp 1.333.323/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2015).

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.506.191/PR, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.3.2016).

5.   Tampouco há que se falar em afronta ao disposto no art. 142 do 

CTN, visto que o Tribunal Regional apenas determinou que se observasse a 

subsistência da contribuição sobre a folha de salários após a revogação do § 5o. do 

art. 22 da Lei 8.212/1991 pela Lei 10.256/1991, não procedendo a qualquer tipo de 

lançamento tributário quanto a essa contribuição. A propósito, cita-se: 

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  AGRAVO REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  

ALEGADA  AFRONTA  AO ART. 535 DO CPC/73  NÃO  CONFIGURADA.  

FUNRURAL.  CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 

COMERCIALIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DE EMPREGADOR RURAL. LEI 

10.256/2001. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. 

REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA.  DECISÃO EXTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À   REPETIÇÃO,   

COMPENSAÇÃO   E  DE  SEUS  LIMITES.  POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Agravo  Regimental  interposto  em  05/02/2016,  contra  

decisão publicada em 02/02/2016, na vigência do CPC/73.

II.  Não  há  falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 

porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida,  de  vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 

acórdão  proferido  em  sede  de  Embargos de Declaração apreciaram, 

fundamentadamente  e de modo completo, todas as questões necessárias 

à  solução da controvérsia - especialmente no que diz respeito à não 

configuração,  no  caso  em  apreço,  de  julgamento extra petita -, 
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dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

III.  Nos  termos  da jurisprudência, "esta Corte firmou 

compreensão segundo  a  qual,  'uma  vez  declarada  a 

inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação 

originária da Lei 8.212/1992,  que dispõe ser válida a tributação com base 

na folha de salários. Tal orientação espelha a jurisprudência do STJ, no 

sentido de   que   a   declaração   de   inconstitucionalidade   acarreta  a 

repristinação  da  norma  revogada  pela lei viciada. Precedentes do STJ'  

(AgRg  no  REsp  1.423.352/PR,  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 27/3/2014)' e AgRg nos EDcl no REsp 

1.517.542/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe  

26/5/2015.  (...)  Não  há  julgamento  extra  petita  quando o acolhimento 

da pretensão decorre da interpretação lógico-sistemática da  peça  inicial"  

(STJ,  AgRg  nos EDcl no REsp 1.333.323/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2015).

IV.  Não  se  verifica  a alegada afronta ao art. 142 do CTN, pois o 

Poder  Judiciário  não  efetuou  lançamento  tributário,  mas apenas 

reconheceu  o  direito  de  o  contribuinte repetir e/ou compensar o valor  

do  tributo  eventualmente  recolhido  a  maior,  diante  dos parâmetros  

por  ele fixados. Precedentes do STJ (REsp 1.010.142/SP, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2008).

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp. 

1.437.925/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, .DJe 24.6.2016).

6.   Por fim, conforme reiteradamente tem advertido a jurisprudência 

desta Corte, a análise da existência ou não da sucumbência mínima ou recíproca 

implicaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

Ilustrando esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe, na via especial, a revisão das premissas fáticas. Na 

espécie, a Corte de origem concluiu que houve sucumbência recíproca, 

porque a recorrente foi vencedora nos embargos à execução e vencida na 

ação ordinária conjuntamente julgada.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.275.203/SC, 
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Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 20.6.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MERA 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 

fático-probatório dos autos, entendeu não estar configurado ato 

manifestamente ilegal que ensejasse prejuízos e, consequentemente, 

direito à reparação. A revisão de tal entendimento demandaria a 

reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é cabível 

no âmbito do recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 

decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 

mínima, por implicar reexame de matéria fática-probatória, vedado pela 

Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 936.269/SP, Rel.Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 24/9/2008, AgRg no REsp 

1.080.982/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 25/5/2010.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada nos moldes 

exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ, sendo certo que, para a configuração do dissenso, é indispensável 

a realização do cotejo analítico entre a decisão atacada e os paradigmas 

invocados, de forma a demonstrar a existência de similitude fática entre os 

casos confrontados, o que inexiste na hipótese em comento.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.089.377/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.3.2012).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

contribuinte. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0047887-1 REsp 1.439.963 / PR

Números Origem:  201400478871  26245  49123  50010985620104047009  PR-50010985620104047009

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SYBREN DE JONG 
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 

 LEONARDO COLOGNESE GARCIA E OUTRO(S) - PR042639 
 CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA  - PR049123 
 MARCELO MARCO BERTOLDI 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SYBREN DE JONG 
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 

 LEONARDO COLOGNESE GARCIA E OUTRO(S) - PR042639 
 CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA  - PR049123 
 MARCELO MARCO BERTOLDI 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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